
 

 

Reunião Ordinária do CNDM Reunião Ordinária do CNDM Reunião Ordinária do CNDM Reunião Ordinária do CNDM –––– 6/6/2008 6/6/2008 6/6/2008 6/6/2008    

Plenário do Conselho Federal da OAB -  Brasília/DF 

 
 

9:00h-abertura  

Apresentação das novas conselheiras 

Indicação das 3 Conselheiras de Notório Conhecimento 

Comissão Regimento Interno CNDM 

Conselheiras Suplentes  

 

Representação do CNDMRepresentação do CNDMRepresentação do CNDMRepresentação do CNDM: 

- Comitê de Articulação e Monitoramento do Plano Nacional de 

Políticas para Mulheres  

- Comitê Pro-Equidade de Gênero no Trabalho  

 

11:30 – intervalo 

    

CNDMCNDMCNDMCNDM    

- calendário de reuniões 2008: 10 de julho           

                                                    2 de setembro 

                                                    4 de novembro 

- definição de pauta prioritária 

- funcionamento entre as reuniões – Fórum Virtual da SPM 

 

14:00 - encerramento 
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Aos seis  dias do mês de junho do ano de dois mil e oito, às nove horas, na Sala de reuniões do Conselho 3 

Federal da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, no Setor de Autarquias Sul, quadra 5, bloco N, 4 

reuniram-se as novas integrantes do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher para tratar da seguinte 5 

pauta: 1) Apresentação das novas conselheiras; 2)Indicação das 3 Conselheiras de Notório Conhecimento; 6 

3) Indicação de Comissão para elaborar o Regimento Interno do CNDM; 4)Representação do CNDM no 7 

Comitê de Articulação e Monitoramento do Plano Nacional de Políticas para Mulheres e no Comitê Pro-8 

Equidade de Gênero no Trabalho; 5)calendário de reuniões 2008; 6)Pauta prioritária para o CNDM/2008. 9 

Estiveram presentes as seguintes representantes governamentais: I) Ministra Nilcéa Freire/Secretaria 10 

Especial de Políticas para Mulheres; 2); Viviane Rios Balbino/Ministério das Relações Exteriores; 3) 11 

Débora Nogueira Beserra/Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão; 4) Inajara Inês 12 

Ferreira/Ministério da Justiça; 5) Júlia Alves Marinho Rodrigues/Secretaria Geral da Presidência da 13 

República; 6)Leonor da Costa/Ministério do Trabalho e Emprego; 7)Lena Vânia Carneiro 14 

Peres/Ministério da Saúde; 8) Luciana Carneiro Muçouçah/Casa Civil da Presidência da República; 9) 15 

Márcia Ustra Soares/Suplente da Secretaria Especial de Direitos Humanos; 10) Maria Cláudia do Canto 16 

Cabral/Ministério da Cultura; 11) Maria de Fátima Koielsi/Suplente do Ministério do Trabalho e 17 

Emprego; 12) Mariana Bertol Carpanezzi/Secretaria Especial de Direitos Humanos; 13)Renata Leite 18 

Manuel de Jesus/Ministério do Desenvolvimento Agrário; 14) Rosiléa Maria Roldi Wille/Ministério da 19 

Educação; 15) Vera Lúcia Proba/Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 20 

Presentes as seguintes Conselheiras da Sociedade Civil: I) Adriana Maria Mezadri/MMC-Movimento de 21 

Mulheres Camponesas; 2) Cláudia Rejane de Barros Prates/MMM-Marcha Mundial de Mulheres; 3) 22 

Estela Maria Leão de Aquino/Abrasco-Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva; 4) 23 

Gláucia de Fatima Barban Morelli/CMB-Confederação de Mulheres do Brasil; 5) Glória Márcia 24 

Percinoto/ABMCJ-Associação Brasileira de Mulheres de Carreira Jurídica;  6) Jeanete Assad 25 

Mazzieiro/FMM-Forum de Mulheres do Mercosul; 7) Lígia Maria Borges de Jesus/FNMN-Forum 26 

Nacional de Mulheres Negras; 8) Lúcia Helena Rincon Afonso/UBM-União Brasileira de Mulheres; 9) 27 

Maria da Conceição Silva Azevedo/FENATRAD-Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas; 10) 28 

Maria das Graças de Figueiredo Costa/MAMA-Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia; 11) 29 

Marinalva de Santana Ribeiro/LBL_Liga Brasileira de Lésbicas; 12) Nelita Frank/AMB-Articulação de 30 

Mulheres Brasileiras; 13) Raquel Felau Guisoni/CNTE-Confederação Nacional dos Trabalhadores em 31 

Educação; 14) Rita de Cássia Fraga Zambon/CONTEE-Confederação Nacional dos Trabalhadores em 32 

Estabelecimentos de Ensino; 15) Rosane da Silva/CUT-Central Única dos Trabalhadores; 16) Rosimere 33 

Maria Vieira Teles/COIAB-Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira; 17) Arlete 34 

Zago /BPW/Brasil. No dia anterior, 5 de junho, realizou-se a posse das Conselheiras para o biênio 2008-35 

2010, em solenidade no Auditório do Anexo I do Palácio do Planalto, com a presença das Conselheiras do 36 

mandato 2005-2007, deputadas federais, autoridades governamentais, representantes de entidades da 37 

sociedade civil e de organismos internacionais. A primeira reunião ordinária do Conselho Nacional dos 38 

Direitos da Mulher para o mandato 2008-2010 foi aberta pela Ministra Nilcéa Freire, presidente do 39 

CNDM, que cumprimentou a todas e após breve apresentação da equipe da Secretaria Especial de 40 

Políticas para Mulheres envolvida com o CNDM solicitou que todas as novas conselheiras se 41 

apresentassem. Feito isto, a Ministra passou para o ponto da indicação das Conselheiras de Notório 42 

Conhecimento, esclarecendo que, conforme o novo decreto, esta é uma atribuição do próprio Pleno do 43 

Conselho. No mandato 2005-2007 eram as senhoras Clara Charf, Albertina Costa e Rose Marie Muraro, 44 

sendo que esta última já manifestou sua impossibilidade de continuar participando em função de suas 45 

condições de saúde. Assim sendo, a Ministra sugeriu que se o conselho entender que Albertina Costa e 46 

Clara Charf permanecem, faltaria a indicação do terceiro nome, solicitando que as conselheiras 47 

apresentassem. Diversas conselheiras manifestaram-se, sendo consenso a permanência de Clara Charf e 48 

Albertina Costa e havendo a apresentação dos seguintes nomes para a terceira conselheira de Notório 49 

Conhecimento:  Ruth Escobar e Heleieth Safioti – proposto por Lucia Rincon/UBM;Lia Luft – proposto 50 

por Jeanete Mazzieiro/FMM;Leila Linhares – proposto por Gloria Percinoto;Clair Castilho – proposto por 51 

Raquel Guisoni/CNTE;Luci Choinacki – proposto por Renata Leite/Min Des Agrário; Jacqueline 52 
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Pitanguy – proposto por Lena Peres/Min Saúde e Gloria Percinoto/ABMCJ. O ponto ficou então para ser 53 

fechado na reunião seguinte, passando-se para o ponto do Regimento Interno, quando a Ministra sugeriu 54 

que fosse formada uma comissão composta por 6 integrantes, e que na próxima reunião trouxesse uma 55 

proposta para ser discutida pelas conselheiras. Para compor a Comissão do Regimento Interno, 56 

apresentaram-se as conselheiras da sociedade civil Jeanete Mazzieiro/Fórum de Mulheres do Mercosul; 57 

Nelita Frank/Articulação de Mulheres Brasileiras; Gloria Percinoto/Ass Bras de Mulheres de Carreira 58 

Jurídica; Mariana Carpanezzi/Secretaria Esp de Direitos Humanos; Luciana Muçouçah/Casa Civil da 59 

Presidência da República e Regina Viola/Ministério da Saúde Sobre o preenchimento das quatro vagas 60 

de Entidades da Sociedade Civil suplentes na categoria de Redes e articulações feministas, foi 61 

apontada a perspectiva de reabertura do Edital, a ser debatida na próxima reunião, devendo a questão 62 

também ser discutida pela Comissão do Regimento Interno, antes da próxima reunião do Pleno. Em 63 

seguida, passou-se a discutir a representação do CNDM no Comitê de Articulação e Monitoramento do 64 

Plano Nacional de Políticas para Mulheres, que conta com três conselheiras titulares e três suplentes, 65 

todas da sociedade civil, uma vez que o Comitê já tem os integrantes da parte governamental. 66 

Apresentaram-se as conselheiras Lucia Rincon/UBM, Rosimere Teles/Coiab e Rosa de Lourdes/Rede 67 

Fem de Saúde (indicada) para titulares, sendo suplentes Gláucia Morelli/CMB, Raquel Guisoni/CNTE e 68 

Ligia Borges de Jesus/Fórum de Mulheres Negras. Para a representação do CNDM no Comitê Pro-69 

Equidade de Gênero no Trabalho: titular Rosane da Silva/CUT, suplente Conceição Azevedo 70 

/Fenatrad. Em seguida, a Ministra Nilcéa Freire apresentou a sugestão de calendário de reuniões para o 71 

ano: 10 de julho, 2 de setembro e 4 de novembro, que teve a aprovação de todas. Em seguida, houve 72 

debate sobre a pauta prioritária para o CNDM, quando vários pontos foram levantados: participação 73 

política das mulheres/eleições 2008; violência contra a mulher; projetos em tramitação no Congresso 74 

nocivos às mulheres (bolsa-estupro, parto anônimo); agenda internacional;questões nas áreas de 75 

fronteira;trabalho doméstico;justiça ambiental e desenvolvimento;criação de organismos de políticas para 76 

mulheres nos estados;caso Mato Grosso do Sul;recrudescimento do conservadorismo/aborto 77 

legal;articulação com conselhos estaduais de direitos das mulheres;mulher e mídia; empreendedorismo, 78 

geração de emprego e renda . A partir daí, algumas propostas foram discutidas e aprovadas. Foi levantada 79 

a proposta de realização ainda este ano de um Fórum de Conselhos Estaduais de Direitos da Mulher , 80 

promovido pelo CNDM, com realização de uma reunião com os Conselhos no segundo semestre deste 81 

ano. A discussão ficou de ser retomada na próxima reunião, com indicação de duas conselheiras para 82 

realizarem este trabalho com a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres. Em relação ao Trabalho 83 

Doméstico, foi debatida uma articulação do CNDM com SPM e bancada feminina para a urgente 84 

revogação do artigo na Constituição discriminatório às trabalhadoras domésticas, destacando-se os 20 85 

anos da Constituição comemorados neste ano e o importante papel desempenhado pelo CNDM em 1988, 86 

com o movimento conhecido como “Lobby do Batom”. Em relação às Eleições 2008, a Subsecretária da 87 

SPM Sônia Malheiros deu o informe da articulação da SPM com o  Forum de Instâncias de Mulheres dos 88 

partidos políticos, com a proposta de elaboração de material sobre a participação das mulheres nas 89 

eleições municipais, de uma plataforma feminista para as eleições a ser incorporada por candidatas e 90 

candidatos, além da possibilidade de um  documento a ser assinado em conjunto com o  CNDM. Como 91 

último tema da reunião, a Ministra Nilcéa colocou o recrudescimento do conservadorismo no Congresso 92 

Nacional para a questão do aborto e demais temas polêmicos, como parto anônimo e bolsa estupro. Sobre 93 

o caso de Mato Grosso do Sul, em que cerca de 10 000 mulheres são acusadas de praticar aborto, deve-94 

se confrontar a sociedade brasileira com a realidade das mulheres que podem ser presas, o que poderá ser 95 

objeto de uma campanha a ser promovida pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Devido ao 96 

adiantado da hora, esta e as demais propostas deverão ser debatidas na próxima reunião do CNDM, em 10 97 

de julho. A Ministra agradeceu a presença de todas, e deu por encerrada a reunião. 98 


